
 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O  TC–01.882/07 
Administração Indireta. Paraíba Previdência 
- PBPREV. Legalidade. Concessão do 
registro. 

   ACÓRDÃO  AC2 - TC  - 00948/2012 

 RELATÓRIO 

A Auditoria deste Tribunal examinou nos autos deste processo, a legalidade 
do ato de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição da 
servidora Auridete Gomes Loureiro, matrícula 137.935-6, Técnico de Nível 
Superior, lotada na Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano, concedida 
pela Portaria – A – nº 1089 (fl. 59) e publicada no Diário Oficial do Estado, 
datado de 28 de outubro de 2006. 
Em relatório preliminar constatou-se irregularidade no cálculo proventual. 
Foi apresentada defesa, analisada pelo órgão técnico, que sugeriu a 
notificação do atual Presidente da PBPREV, para adoção das medidas 
necessárias ao saneamento das falhas apontadas. 
Em 02 de fevereiro de 2010, esta 2ª Câmara baixou a Resolução RC2 TC 
03/2010, assinando o prazo de 60 dias ao Presidente da PBPREV para adoção 
das medidas necessárias ao restabelecimento da legalidade. 
Em análise de cumprimento de Resolução, o órgão técnico sugeriu que fosse 
renovada a citação do Gestor para correção do ato aposentatório nos termos 
propostos pela Auditoria (fls. 94/96), e ainda, que tornasse sem efeito a 
Portaria – A – nº 2362, de 09/12/09.  
Desta feita, a 2ª Câmara em 12 de abril de 2011, através do Acórdão AC2-
TC-00644/2011, declarou insubsistente a Resolução RC2-TC-03/2010, e 
para que fosse concedido registro ao ato de aposentadoria da servidora, 
devendo ser efetivado o registro do ato retificado. 
O Relator encaminhou os autos ao MPjTC para exame e parecer. 

 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL-MPjTCE 

A Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz, nos autos (fls.146/7), emitiu 
Parecer nº 00597/12, entendendo que da leitura das novas portarias 
encaminhadas pela PBPREV, a título de complementação de instrução, houve 
a adequação nos termos propostos pela Auditoria. E ainda, que o ato de tornar 
sem efeito a Portaria A – nº 2362 e retificar a Portaria – A – nº 1089 
mantém a legalidade do benefício, daí concluir pela legalidade do novel 
ato e respectiva concessão de registro. 



 
    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

VOTO DO RELATOR 

O Relator vota de acordo com o entendimento do MPjTC, que o ato de 
retificar a Portaria – A – nº 1089, mantém a legalidade do benefício e 
respectiva concessão de registro da aposentadoria da Sra. Auridete 
Gomes Loureiro. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-
01.882/07, os MEMBROS da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM em dar pela legalidade do ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição da Sra. Auridete Gomes Loureiro, 
formalizado pela Portaria - A – Nº 1089 e concessão do competente 
registro. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 12 de junho de 2012. 
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Conselheiro Arnóbio Alves Viana- Presidente da 2a Câmara 
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 Conselheiro Nominando Diniz – Relator 
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